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Neste período, em análise aos documentose planilhas apresentadas, pudemos constatar

o seguinte:

1. Regulamentação do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores:

O Instituto de Prevídéncia dos Servidores Públicos do Município de

Ourinhos foi criado pela Lei 4.711 de 20 de dezembro de 2002e posteriormente foi alterado

pela Lei 4.739/2003.

Em 29 de junho de 2005 foi editadaa Lei 4.954 que reorganizou

o IPMO, adequando-o às disposições Constitucionaise às Lei Federais 9.717 e 10.887.

Nos anos seguintes, algumas alterações foram introduzidas pelas Leis 5.041/2006,

5.134/2007, 5.184/2007, 5.274/2008, 5.375/2009, 5.471/2010.

O IPMOé o responsável pela concessão e manutenção de

benefícios previdenciários definidos em lei, pagos aos servidores públicos municipaise

seus dependentes.

A Lei Previdenciária que atualmente discíplina a gestão de

benefícios no município de Ourinhosé a Lei 4.954/2005 que prevêo pagamento de:

• Aposentadoria Voluntária (por idadee tempo de contribuição):

• Aposentadoria Compulsória (aos 75 anos de idade);

• Aposentadoria por Invalidez;

• Pensão por Morte.

2.Execução Orçamentária

2.1. Das Receitas — Fiscalização das Receitas de Contribuição

Constatamosa regularidade dos lancamentos, cobrançase registro das receitas das Con-

tribuições Patronal, Seguradose Outras no período auferido.

Verificamos que os recolhimentos se deram tanto por parte da Prefeitura Municipal, de

suas autarquias. quanto da Câmara Municipal, na formae nos prazos previstos.



2.2. Demais Receitas

Constatamosa regularidade dos lançamentos, cobrançase registro das receitas de Com-

pensação Previdenciária, Rendimento dasAplicações Financeirase Multase Juros.

2.3. Resultado da Execução Orçamentária — RECEITAS

Verificamoso comportamento da Execução Orçamentária no tocante às Receitase ate-

rimos resultado superavitário de R$ 9.221.325,01 love milhões, duzentose vintee um

mil, Oezentose vintee cinco reais,e um centavo) no período em exame conforme qua-

dro demonstrado abaixo:

Receita

Receita de

Contribuições

Previsão Arrecadado AV

(Anual)

AH

l 3.984.000,00 18.752.764,62 25,24% 134,10%

Receita Patrimonial 3.961.322,00 2.41 8.343,59 3,25% 6 1,05%

Outras Receitas 4.252.000.00 3.609.679,81 4,860Zo 84,89%

Correntes

Rec. de Contr. Intra 51.880.678,00 48.628.390,67 65,450o 93 73Ovo

orçamentárias

Outras Receitas 220.000,00

Correntes Intra

orçamentárias

128.323.51 0,1 7% 58,33%

Total da Receita 74.298.000,00 73.537.502,J0 98,98% 98,98%

Despesas Previsão Realizado AV

Previdenciárias (Anual) Até 4ºBim

Inativos 52.090.000,00 47.768.583,74 64,29% 91,70%

Pensionistas 17.090.000,00 13.796.280,03 18,57% 80,73%

Outras Despesas 3.787.000,00 2.732.977.33 3,68% 71,60%

Despesas de Capital 151.000,00 18.336,29 0 02% 12,14%

Res. Contingência 1.150.000,00 0,00 0,00% 0,00%

Total da Despesa 7d.298.000,00 64.316.177,39 86t57% 86,57%

SUPERAVIT 9.221.325,01



2.4. Gestão de Investimentos

A Gestão dos investimentos se deu em atendimentoà Resolução do Conselho Monetário

Nacional n° 4.963 que regulamentaa matéria, bem como da Política de Investimentos

do IPMO parao exercício em exame.

Verificou-sea conformidade dos fluxos dos processos de investimentos (aplicaçõese

resgates, elaboração da política de Investimentose credenciamento de instituições fi-

nanceiras) aos manuais de procedlmentos elaborados pelo RPPS.

No período auferido, os investimentos do RPPS superarama meta atuarial de INPC

4,90% a.a, pois,o retorno acumulado do ano (Janeiro/2023a Dezembro/2023) resultou

em 12.4266% contra uma meta de 8,ó737%, sendo assim, atíngindo

143,2ó80% da mesma.

3.Despesa

3.1. Formalizaçãoe Conteúdo

Foram examinadas as despesas efetuadas no períodoe constatamosa sua regularidade

quanto ao aspecto formal.

3.2. Benefícios

Foram concedidos, no período em exame, os benefícios de aposentadoriae pensão por

Verificou-sea conformidade dos fluxos dos processos de concessão aos manuais de pro-

cedimentos elaborados pelo RPPS.

Os pagamentos dos aposentados inativose pensionistas foram processados nas datas

previstas.

3.3 Despesas Administrativas

Análises efetuadas demonstram que foram realizados gastos administrati os dentrr› do

limite de 3% sobrea Base de Cálculo das Contribuicões do Exercício Anterior, confor-

me disposto na Lei Municipal n° 6.692, de11 de Novembro de 2021.O exame docu-

mental da despesa revelou regularidade de instrução formal.
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Outrossim, constatamos adequada utilização das Contribuiçõese dos Recursos do RPPS

exclusivamente em Benefícios Previdenciários, restringindo-sea despesa administrativa

aos limites legais.

3.4 Ordem Cronológica dos Pagamentos

O controle interno aferiu cumprimento de todas as obrigações financeiras no período.

Todos os fornecedorese colaboradores foram pagos dentro das datas previstas, consta-

tando-se atendfinentoà ordem cronológica dos pagamentos. Não houve incidência de

restosa pagar no período auferido, os restosa pagar do ano de 2022 foram quitados no

início do ano de 2023.

3.5 Resultado da Execução Orçamentária - DESPESAS

Verificamoso comportamento da Execução Orçamentária no tocante ãs Despesas exe-

cutadas no tocantea taxa de adminisEação do instituto:

Despesas Previsão no Realização no Resultado

Período Período

Pessoale Encargos R$ 2.012.000,00 R$ 1.561.913,37 Economia

Outras Despesas R$ 3.106.000,00 R$ 1.189.400,25 Economia

Correntes

Totais: R$ 5.118.000,00 R$ 2.751.313,62 Economia

CRC ISP 268100/0-3



4.Avaliação Atuariale Adoção de Medidas Propostas pelo Atuário:

Em 14/03/2023, foi entregue pela empresa Actuarial Assessoriae Consultoria Atuarialo

relatório da avaliação atuarial com base no exercício de 2022.

O resultado apontado pelo Relatório de Avaliação Atuarialé o seguinte:

SUPERAYIT ATUARIAL deR$Só.840.643.49 (Cinquentae seis milhões, oitocentose

quarenta mil, seiscentose quarentae três reaise quarentae nove centavos).

O Atuãrio apresentou na página 23 do Relatório da Avaliação Atuarial.o plano de cus-

teio proposto, através de alíquotas suplementares. para que assim se mantenhao supe-

rávit atuarial.

5. Servidores integrantes do Regime Próprio de Previdência dos Servidores:

Atualmenteo RPPS conta com 07 (sete) servidores efetivos. 04(quatro) servidores efeti-

vos da Prefeitura Municipal, revestidos de cargos comissionadose Função de Confian-

ça,e 04 Cargos em Comissão.

As remunerações do Superintendentee demais servidores estão fixadas na Lei Munici-

paln° 1.044/2019.

Segundo osnossos cálculos, não se constatou pagamentos maiores que os fixados.

6. Individualização Contábil das Contribuições dos Servidores Públicos Municipais

e dos Entes:

Conforme constatado nos Balancetes da Receita, as contribuicões previdenciárias dos

seguradose as patronais estão devidamente classificadase rubricadas contabilinente de

forma índividualizada.

7. Atuação dos órgãos colegiadose Instâncias de Decisãoe Fiscalização:

As atas dos Conselhos Administrativoe Fiscale do Comitê de Investimentose estão pu-

blicadas no site da Autarquia. No período examinado. foram realizadas reuniões desses

órgáos colegiados. de onde se extraia deliberaçãoe fiscalizacão, conformeo caso, dos

atos praticados pela Unidade GestoTa. As publicações podem serobtidas através do site:

h s i ‹ ú t i t .



ö. l'rocessos junto ao TCE/SP:

Processo: 00002384.989.22-4

Processo: 00004501.989.20-6

Processo: 00002594.989.23-8

9. Processos junto ao TJ/SP:

Conforme Certidäo n° 9028254 em anexo, expedida em 0J de Março de 2024 junto ao

site do Tribunal de Justiça do Estado de Säo Paulo, tramitarn em face do Instituto de

Previdëncia 95 processos judiciais.

10. Denúncias/ Representações/ Expedientes

Não chegou ao conhecimento do institutoa existência de Denúncias ou Representações,

11. Licitaçõese contratos

Processos de licitacões:

Outubro

1. Four lnfo Desenvolvimento de Software Ltda — Processo 291/2022 — Fundamento Le-

gal - Dispensa de Licitação — 1º Aditamento.

Novembro

2. - Grifon Digital Serviços Ltda — Processo 354/2023 — Fundamento Legal — Dispensa de

Licitação — Contrato.

Dezembro

3. - Di Blasi Consultoria Financeira Ltda — Processo 373/2023 — Fundamento Legal - Dis-

pensa de Licitação — 4—° Aditamento.

4. - Marcosoft Informática Ltda — Processo 3B2/2023 Fundamento Legal - Dispensa de

Licitação - 2º Aditamento.

12. Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP)

O Município está com o CRP (judicial) vigente. com vencimento em 02/06/2024.

Foi constatadoo atendimentoa todos os requisitos necessáriosà sua renovação, não

existindo critérios irregulares parao município de Ourinhos.
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13. Transparência

Verificamos queo IPMO mantém atualizado seu website (endereço eletrônico https://

https.//www.ipmo.sp.gov.br//) onde pudemos encontrar publicados as Atas das Reuni-

ões dos Conselhos, relatório mensal dos Investimentos, Balancetes da Receita, Balance-

tes da Despesa, Portarias. CódigoS, POlítiCas, Normase Regulamentos, atendendo ao

princípio da transparência da gestão pública.

14. Tecnologia da Infoi mação

Sistemas de TI local, sendo que os backups são executados de duas formas: Localmente

no Servidor do Instituto. bem como nanuvem parao Servidor de FTP da Suporte Infor-

mática.

15. Pró-Gestão

O RPPS conseguiu a certificação do Pró-Gestão no Nível I com validade até

28/06/2026,o certificado pode seracessado pelo link:he:pti e

16.Requisitos mínimos exigidos pela Lei 9.717/1998e Portaria MTP 1.467/2022e

suas alterações.

No dia 21/02/2024 foi enviadoo seguinte questionamento ao Instituto de Previdência

dos Servidores Públicos do Município de Ourinhos — IPM O:

Diante de diversas atualizações, para os RPPS executarem de forma cada vez mais as-

sertiva as suas atribuições. as leis que regem os regimes vem passando por mudançase

atualizacões, visando sempre uma maior profissionalização dos dirigentes. servidorese

conselheiros.

Dentre as mudanças estão as exigências das certificações específicas para os gestorese

dos RPP S, solicitamos:

a)O atual gestor possuí certificação específica?; b) Sea resposta for sím. quala certifi-

caçãoe o prazo de validade? Em caso de negativa em qual caso de exceçãoo atual ges-

torse enquadra?; c) Em caso de exceção do Gestor não possuir certificação, qualo pra-

zo limite parao gestor se certificar.



Dia 29 de f evereiroo Instituto de Previdência dos Serridoies Públicos do Município de

Ourinhos — IPMO encaminhoua resposta, indicando que emboraa Dirigente não possua

certificação, por força do art. 12 da PORTARIA SEPRT/ME ri° 9.907 DE 14 de Abril

de 2020e Portaria MTP n° 1.467/2022 por sua nomeação terocorrido no ano de 2017

antes das referidas portaria, está dispensada por hora da certificação para fins de regula-

ridade previdenciária.

- Efetuar junto ao Procurador do Instituto diligências sobreo posicionamento dos pro-

cessos em queo Instítuto responde como partee principalmente os possíveis passivos

que poderá trazer impactos negativos e/ou positivos ao instituto;

- Quandoa certificação de dirigentes, observar com cautela os prazos estabelecidos nas

portarias para queo IPMOeo Municíplo não fique inadimplente juntoa regularidade

previdenciáriae de ocorrer uma nomeação em desacordo com o quea lei determina;

- Quantos aos outros procedlmentos citados não encontramos erros ou vícios formais.

concluindo pela Tegularidade dos procedimentos no quadrimestre aferido.

Ourinhos, 06 de março de 2.024.

“

MARIA HELEh' SATO

Gerente do Sistema de Controle Interno
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